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1. Introdução 

 
A sociedade moderna enfrenta, atualmente, impactos 

profundos decorrentes do modelo de desenvolvimento adotado, do 
intenso processo de globalização, e de o padrão de consumo, com 
conseqüências inequívocas para o ambiente e a população, tais 
como, forte e ampla degradação dos recursos naturais, poluição 
atmosférica, mudanças climáticas, profundas crises econômicas, 
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desemprego e, emergência de riscos sociais e técnicos, que tanto 
afetam os indivíduos quanto a coletividade, com desdobramentos 
sociais, culturais, políticos e econômicos (GIDDENS, 2000). 
Considerando-se que o objetivo desse artigo é refletir sobre as 
implicações das mudanças ambientais globais, especialmente às 
climáticas, para a saúde humana, algumas questões precisam ser 
explicitadas previamente. 

De acordo com Hogan (2009), ao longo das últimas duas 
décadas houve uma ampliação das discussões sobre as mudanças 
climáticas, de suas origens e de suas conseqüências sobre o 
ambiente e a humanidade. Estudos recentes como de Gornitz e 
Lebedeff (1987), Lindzen (2002), Hogan & Tolmasquim (2001), 
Marengo (2006) e Alley et al. (2007) têm assinalado a importância 
dos riscos decorrentes das mudanças ambientais globais, cujas 
projeções para as próximas décadas prevêem aumento de 
temperatura, maior frequência de ondas de calor e de eventos 
extremos como chuvas intensas, tempestades e fenômenos 
relacionados às ressacas marítimas.  

As alterações nos padrões climáticos podem repercutir em 
consequências indesejáveis para a saúde humana. Tempestades, 
enchentes e secas intensas resultam em transtornos e traumas para 
os seres humanos. De maneira indireta, mudanças na qualidade do 
ar, do alimento, do ecossistema, da agricultura e da infra-estrutura 
também repercutem negativamente na sociedade, especialmente 
no que diz respeito à saúde humana (McMICHAEL et al, 2006).  

Alguns exemplos já se fizeram notar em alguns países. Em 
2003, por exemplo, cerca de 14.800 óbitos foram atribuídos às 
ondas inéditas de calor no verão francês (BESSEMOULIN et al, 
2004). O calor fora dos padrões também trouxe aumento da 
incidência de agentes transmissores de doenças como ratos, 
carrapatos e mosquitos para alguns países europeus. Associado a 
eventos extremos como enchentes e tempestades, também já foi 
comprovado aumento de mortalidade, fome, desnutrição e 
transmissão de doenças de veiculação hídrica (McMICHAEL et al, 
2006; CONFALONIERI et al, 2007).  

No Brasil, alguns estudos relacionaram a influência da 
variabilidade climática sobre a ocorrência de doenças infecciosas e 
parasitárias. O início das epidemias anuais de dengue no estado do 
Rio de Janeiro foi associado ao aumento de temperaturas mínimas 
e à diminuição do volume de chuvas nos verões compreendidos 
entre 1986 e 2003 (CÂMARA et al., 2009). Em Maceió também foi 
observado um comportamento sazonal em relação à incidência de 
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dengue, com surtos associados à combinação de precipitação com 
temperaturas altas. Ocorrência de agravos como cólera e outras 
doenças de veiculação hídrica também foram associadas à 
prevalência do período chuvoso no Brasil (BARBOSA, 2007).  

Uma vez reconhecido que algumas enfermidades são 
sensíveis ao clima, é de se esperar que a mudança climática altere 
a frequência, a ocorrência, ou o número de pessoas infectadas no 
Brasil. Segundo Confalonieri e Marinho (2007), o país está sujeito ao 
aumento de doenças infecciosas endêmicas como malária, 
leishmaniose, leptospirose e dengue; aumento de acidentes por 
eventos climáticos extremos e agravamento da desnutrição em 
áreas já afetadas por insegurança alimentar. Obviamente que os 
diferentes grupos sociais estarão submetidos de forma diferenciada 
aos impactos das mudanças ambientais globais.  

No caso da sociedade brasileira, que é considerada 
predominantemente urbana, e enfrenta sérios problemas de 
desigualdade social e pobreza, pode-se afirmar que esses 
agravantes tornam essa sociedade mais sensível às mudanças 
ambientais globais (OJIMA, 2007). Grupos sociais que se encontram 
em situação precária de condições de habitação, acesso à 
infraestrutura e serviços de saneamento, provavelmente estarão 
mais vulneráveis aos impactos do clima, uma vez que não dispõem 
de meios, para enfrentar ou se adaptar aos efeitos negativos das 
mudanças ambientais (CARMO, 2007).  

Vulnerabilidade a impacto é a capacidade de um grupo 
social ou indivíduo de lidar, antecipar e recuperar-se dos impactos 
de desastres (BLAIKIE et al., 2003). Segundo Confalonieri et al. 
(2005), as regiões metropolitanas do litoral são mais vulneráveis a 
efeitos na saúde decorrente de tempestades e inundações, já que 
historicamente têm apresentado a maior carga de morbi-
mortalidade, em função das suas características sociais, 
demográficas e geográficas. Isto gera consequências indiretas à 
saúde de suas populações, que certamente estarão mais suscetíveis 
aos eventos climáticos esperados para as próximas décadas.  

Conhecer o grau de vulnerabilidade dos sistemas 
moduladores da saúde no Litoral de São Paulo será importante na 
mitigação de impactos derivados das mudanças climáticas, na 
resiliência das populações e na sua capacidade de recuperação 
destes impactos adversos (CONFALONIERI e MARINHO, 2007). Neste 
contexto, este artigo que representa as primeiras reflexões sobre 
os impactos das mudanças ambientais globais na saúde das 
populações do litoral paulista, e que se insere no projeto Urban 
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Growth, Vulnerability and Adaptation: Social and Ecological 
Dimensions of Climate Change on The Coast of Sao Paulo, Brazil, do 
FAPESP-Program on Global Climate Change (2008/58159-7), em 
andamento, se propõe a realizar uma avaliação sobre a 
vulnerabilidade epidemiológica do Litoral Norte Paulista, com 
enfoque no município de Caraguatatuba, visando avaliar a 
incidência de doenças respiratórias, dengue, malária, cólera e 
leishmaniose tegumentar, através das bases de dados do 
DATASUS/MS, para o período compreendido entre 1995 a 2009, bem 
como realizou-se entrevistas com técnicos de saúde do município e 
do estado sediados no município.  
 
2. Área de estudo 
 
2.1. Litoral Norte: contexto e vulnerabilidade  

 
O que é denominado Litoral Norte Paulista compreende a 

faixa que se estende do canal de Bertioga à São Sebastião, Ilhabela, 
Caraguatatuba e Ubatuba (vide figura 01). Limita-se com o estado 
do Rio de Janeiro e possui 161 km de extensão, contendo 164 
praias, 17 ilhas, intensa variedade de cursos d’água (rios caudalosos 
e pequenos córregos), regiões costeiras e mangues. A região possui 
inúmeros recursos naturais e paisagísticos; costa litorânea, Serra do 
Mar e Mata Atlântica, com variada biodiversidade. 

 O litoral norte paulista é a região que possui a maior 
porcentagem de remanescentes florestais da Mata Atlântica do 
estado de São Paulo com cobertura média de 80%, salientando a 
importância da região, dentro de um estado onde restam apenas 
15% de remanescentes. No entanto vale ressaltar que, das quatro 
cidades que compõe o Litoral Norte, Caraguatatuba é a que possui 
menor porcentagem de remanescentes com 73%, enquanto Ilhabela, 
São Sebastião e Ubatuba possuem média de 84% (SOS Mata Atlântica 
e INPE, 2009). 

Mesmo assim persiste uma região bastante exuberante do 
ponto de vista dos recursos naturais e de beleza paisagística. 
Embora também esteja presente grande vulnerabilidade do ponto 
de vista socioambiental. Floresta, serra, mar e rios aliados ao 
crescimento demográfico das últimas três décadas, impulsionados 
por especulação imobiliária e turismo desordenado têm ocasionado 
grandes impactos para a qualidade de vida dos moradores. 

Além disso, o Litoral Norte Paulista vem passando por 
transformações socioambientais importantes, como a construção do 
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anel viário de Caraguatatuba/ São Sebastião, o Aterro Sanitário 
Regional, o Centro de Detenção Provisória, a Unidade de 
Tratamento de Gás Caraguatatuba (UTGCA), a expansão do Porto 
de São Sebastião e a ampliação da rodovia Caraguatatuba/São José 
dos Campos. Conseqüentemente, o risco de acidentes e enchentes 
aumentará significativamente, ao mesmo tempo em que a 
precariedade dos serviços de emergência hospitalar que não estão 
preparados para atender a demanda resultante de uma possível 
expansão urbana. 
 
Figura 01. Litoral Paulista e subdivisões: Litoral Sul, Baixada Santista e Litoral 
Norte. 

 

 
Fonte: Hogan ( 2009) 

 
2.2. O município de Caraguatatuba, Litoral Norte Paulista 
 
2.2.1. Aspectos gerais 

Localizada no Litoral Norte paulista, a cidade de 
Caraguatatuba se situa a 186 km de São Paulo, possui como limite 
norte-sul as cidades de Ubatuba e São Sebastião, a oeste 
Paraibuna, noroeste Natividade da Serra, enquanto sua face leste é 
banhada pelo Oceano Atlântico (Figura 02). Possui 29 km de orla 
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formada por 17 praias, cada uma com características diferenciadas 
propiciando uma variedade extensa de atividades de lazer e 
turismo (PREFEITURA DE CARAGUATATUBA, 2009).  

 
Figura 02. Caraguatatuba e seus limites municipais. 
 

 
 

Fonte: <http://maps.google.com.br>, 2009 
 
Além da beleza marinha, a parte terrestre completa o 

cenário de grande biodiversidade e recursos naturais, com variados 
cursos d’água entre eles o rio Juqueriquerê (o único rio navegável 
de todo litoral Norte), e a Serra do Mar com exuberante Mata 
Atlântica. A cidade abriga do Núcleo Caraguatatuba do Parque 
Estadual da Serra do Mar (PESM), o primeiro núcleo do litoral norte, 
instituído em agosto de 1977 (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
2009). Abrange uma área com cerca de 47 453 ha, desse total 84% 
fica no município de Caraguatatuba, 11% em São Sebastião e os 5% 
restantes nos limites de Paraibuna (INSTITUTO FLORESTAL, 2009). 

Ao lado da beleza e diversidade de recursos naturais 
caminha o crescimento da população, o uso e a ocupação do solo 
de forma desordenada, o turismo com a sobrecarga na infra-
estrutura local e especulação imobiliária. As interações destes 
fatores dão forma à vulnerabilidade da região, que segundo 



  35 

Nacaratti (2008: 4) pode ser entendida como “o conjunto do 
conhecimento de características do micro-clima, geomorfologia, 
vegetação, solo e outras relacionadas ao meio natural; da ocupação 
humana como densidade, manejo dos recursos naturais e ainda, dos 
fatores culturais, políticos, econômicos e institucionais que 
determinarão a preparação das populações para o enfrentamento 
das situações de perigo”. 
 
2.2.2. Histórico: uso e ocupação do solo e aspectos demográficos 

O povoamento do município é bastante antigo, a partir de 
1600, por meio de Sesmarias. Mas, nos anos de 1700, após forte 
epidemia de varíola que vitimou parte significativa da população, 
ocorreu intensa migração para as cidades adjacentes, ficando 
conhecida como a “vila que desertou”, pois do povoado restou 
apenas a Capela de Santo Antônio (CAMPOS, 2000; CÂMARA 
MUNICIPAL CARAGUATATUBA, 2009).  

Com o crescimento de sua população e economia, em 1770 
Santo Antônio de Caraguatatuba foi elevado à condição de Vila e, 
Freguesia em 1847 (PREFEITURA DE CARAGUATATUBA, 2009). O 
declínio da mineração somado aos incentivos do governo português 
para a produção de fumo, café e anil estimularam a população a 
retornar para as áreas de produção agrícola, impulsionando o 
crescimento populacional e econômico das cidades litorâneas já 
que os portos escoavam a produção destinada à exportação. Para 
facilitar a comunicação de São Sebastião com as cidades do alto da 
serra, foi construída uma estrada ligando São Sebastião a 
Paraibuna, atravessando Caraguatatuba que até então era 
Freguesia e beneficiando-a, pois colocava o povoado em posição 
estratégica, de forma que em 1857, esta foi nomeada Vila, 
conquistando emancipação política e econômica de São Sebastião 
e, em 1947 Estância Balneária (CAMPOS, PAULA & SILVA, 2000; 
PREFEITURA DE CARAGUATATUBA, 2009). 

Durante a primeira metade do século XX, Caraguatatuba 
bem como todo o litoral norte vivia um período de estagnação 
econômica, devido às condicionantes históricas que impulsionavam 
o desenvolvimento econômico para o interior do estado e também 
pela dificuldade de acesso (SOUZA, 2009). Em 1910 a cidade 
contava com apenas 3.562 habitantes, que se distribuíam pela zona 
rural e em agrupamentos de pescadores nas praias. Neste período 
as principais atividades econômicas desenvolvidas no município era 
extração de madeira e, nas décadas seguintes voltou-se para a 
bananicultura e citricultura desenvolvida pela Fazenda dos Ingleses 
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(PREITURA DE CARAGUATATUBA, 2009; CAMARA MUNICIPAL DE 
CARAGUATATUBA, 2009). 

O cenário da região começa a se modificar a partir da 
década de 50, onde a economia basicamente agrícola começa a ser 
substituída pelo turismo. Essa mudança de atividade econômica foi 
possibilitada diante da abertura da rodovia ligando o Litoral Norte 
ao Vale do Paraíba, mais tarde conhecida como Tamoios (SP-099), 
aliada a melhorias na infra-estrutura regional provenientes da obra 
de ampliação do Porto de São Sebastião, necessárias já que o Porto 
de Santos estava no seu limite (SOUZA, 2009).  

Os efeitos da nova atividade econômica passaram a serem 
sentidos a partir da década de 70, onde os novos empreendimentos 
turísticos e construção de casas de veraneio atraíram um grande 
número de imigrantes, tanto que no ano de 1980, a cidade 
vivenciou aumento populacional de 125%, como pode ser observado 
na tabela 01. 

 
Tabela 01. Dados populacionais, Caraguatatuba: 1970, 1980 e 1990. 

 
 
 
 

 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de Fundação SEADE (2010). 
 

Os fatores que culminaram neste evento envolvem a 
melhoria ao acesso somada à realidade econômica da década de 
1970, conhecido como “milagre brasileiro”, acentuando o turismo 
de segunda residência e iniciando profundo processo de 
especulação imobiliária na região, que foi intensificado a partir da 
construção da rodovia Rio Santos (BR - 101), constituindo item 
essencial para a especulação no litoral norte. A rodovia foi 
entregue em três etapas de 1973 a 1975 e realizada através da 
parceria entre iniciativa privada e Estado, pressionado pelo setor 
imobiliário (RODRIGUES, 1999).  

Em meados dos anos de 1980 as orlas das praias como 
Indaiá, do Centro e Palmeiras foram aos poucos ocupadas, sendo os 
moradores tradicionais incentivados pelo mercado imobiliário e, 
muitas vezes deslocados de suas terras, desconfigurando a cultura 
local (PREFITURA DE CARAGUATATUBA, 2009). Por outro lado, os 
investimentos em grandes lotes reduzem drasticamente a área 
rural.  

Ano Nº de habitantes 
1970 14.862 
1980 33.563 
1990 50.569 
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Rodrigues (1999) salienta que o desmembramento em lotes 
menores que o determinado pelo módulo rural mínimo não é 
permitido pelo INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária), como alternativa o município legisla transformando as 
áreas rurais em urbanas com intuito de legitimar os novos 
loteamentos. Assim, esta forma de ocupação estabeleceu-se e o 
que pode ser visto atualmente é uma cidade que possui atualmente 
50% de casas de veraneio (CÂMARA MUNICAPAL DE 
CARAGUATATUBA, 2009). 

As consequências econômicas decorridas do turismo 
compreendem a substituição das características agrícolas pelo setor 
de serviços, construção civil e administração de imóveis, além de 
marcado por grande número de empregos informais como maneira 
de lidar com a sazonalidade (SOUZA, 2009). Do ponto de vista 
demográfico, o constante crescimento populacional resulta na 
ocupação desordenada, já que atraídos por melhores condições, os 
novos moradores chegam à cidade. Sem recursos para ocupar a 
cidade legalmente acabam por construir suas casas nas encostas da 
Serra do Mar e, assim uma inversão ocorre, a região que 
anteriormente era ocupada por empreendimentos turísticos hoje é 
ocupada por famílias de baixa renda (HOGAN, 2009). A ocupação 
desordenada em conjunto com a especulação imobiliária, a caça e 
coleta predatória consistem na maior ameaça para a preservação 
do PESM, de acordo com o Instituto Florestal (2009). 

Desta forma o turismo molda a cidade, tanto economicamente 
como em seus aspectos demográficos e de uso e ocupação do solo, 
influenciando a cultura e, dando formas ao cenário atual de 
Caraguatatuba que se caracteriza pela maior área urbanizada, 
população, e densidade demográfica do litoral norte com 198,60 hab/ 
km2 (seguido por São Sebastião com 182,70 hab/ km2). 
 
Tabela 02. Urbanização de Caraguatatuba 
 

Municípios São Sebastião Ilhabela Caraguatatuba Ubatuba 

População (hab) 73 631 26 011 96 125 81 096 
Área (km2) 403 348 484 712 

Mancha Urbana 
(km2) 

 31,1 16,76 41,04 35,68 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2010) população e área; SMA (2009) 

mancha urbana. 
 Outro aspecto importante agravado pelo turismo está 
relacionado com saneamento ambiental e a água. De acordo com 
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técnico da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo - SABESP1, a cidade possui 86% da população com 
abastecimento de água, ao lado de preocupantes 45% de coleta, 
afastamento e tratamento de esgoto. Aliada a essa realidade existe 
a flutuação da população, que no período de férias, chega a 
triplicar, sobrecarregando a infra-estrutura, prejudicando a 
qualidade das águas, causando problemas de saúde pública, uma 
vez que o contato com água contaminada por esgoto expõe os 
banhistas a vírus, bactérias e protozoários (PREFEITURA DE 
CARAGUATATUBA, 2010; CETESB 2010). Esta problemática pode ser 
ilustrada com base na tabela 3 abaixo: 

 
Tabela 03. Qualificação semanal das praias de Caraguatatuba durante o ano de 
2009. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CETESB, 2010. 
 

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB 
possui como indicador básico para a classificação das praias em 
termos sanitários a densidade de coliformes fecais (CETESB, 2010). 
Segundo a tabela 3 verifica-se que entre as 15 praias analisadas, 
locais como Tabatinga, Cocanha, Lagoa Azul, Prainha, Indaiá e 
Porto Novo são classificados como impróprias durante a maior parte 
do tempo no período de férias, principalmente de verão. 

Outra preocupação existente na região está relacionada com 
os deslizamentos de morros e encostas. Entre os casos já ocorridos 
na cidade, o de maior gravidade foi constatado em março de 1967, 
que resultou em 120 mortos, dezenas de desaparecidos e cerca de 
400 casas soterradas (Santos et al, 2000). A ocorrência desse tipo 
de evento extremo dá-se através das características 
geomorfológicas da Serra do Mar aliado ao alto índice pluviométrico 
da área. Embora considerado um evento natural, é agravado 
através de desmatamentos e impermeabilização do solo, com a 
construção de infra-estrutura, rodovias e casas (HOGAN et al, 
2009).  
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Conforme entrevista realizada com o presidente da 
Comissão Municipal de Defesa Civil (COMDEC)2, na cidade de 
Caraguatatuba existem 12 pontos com 47 famílias em áreas de 
risco. Alguns dos bairros mais críticos são: Jaraguazinho, Casa 
Branca, Olaria, Perequê-Mirim, Jardim Santa Rosa, Sumaré e Bem 
Fica, sendo que a maioria se encontra em áreas de encosta da 
serra.  

De acordo com o estudo de Pereira et al (2009), que avalia o 
grau de impacto antropogênico (IGIA) no Litoral Norte, utilizando 
técnicas de geoprocessamento e considerando as dimensões 
política, espacial, cultural, ecológica, econômica e social, o 
município de Caraguatatuba é apontada como uma região que 
possui alto grau de efeito antropogênico, classificada com 0,63 
(dentro de uma dimensão que vai de 0 a 1, onde quanto mais 
próximo de 0 menor o impacto sofrido), sendo que Ubatuba, São 
Sebastião e Ilhabela estão classificadas com médio grau de efeito 
antropogênico, como se observa no gráfico 1: 

 
Gráfico 01. Comparação do IGIA entre os municípios do Litoral Norte Paulista. 

 

 

 

  

 
 

 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de Pereira et al, 2009. 
 
As dimensões identificadas como de maior impacto em 

Caraguatatuba estão relacionadas com a urbanização, cobertura 
por mata atlântica, mortalidade por doenças transmissíveis, 
densidade demográfica, densidade demográfica flutuante e 
também a taxa de homicídios (PEREIRA et al, 2009).  
 
2.2.3. Breve histórico de Saúde do Município de Caraguatatuba 

No início de seu povoamento, Caraguatatuba, assim como 
inúmeros municípios brasileiros, foi atingida por inúmeras 
epidemias, sendo que, como já mencionado, em 1693 uma forte 
epidemia de varíola causou grande mortalidade. No ano de 1884 foi 
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atingida por um surto de malária e em 1918 pela gripe espanhola; 
como a assistência médica era precária na época, os tratamentos 
eram realizados a base de ervas medicinais por meio de uma 
prática tradicional onde esses conhecimentos eram passados de 
geração a geração. A cidade continha um modesto ambulatório 
para o atendimento médico, onde eram distribuídos remédios para 
doenças comuns à população brasileira, sendo que o atendimento e 
a direção ficavam a cargo de um prático, pois não havia um médico 
diplomado contratado pela Câmara Municipal (PREFEITURA 
CARAGUATATUBA, 2010). 
 De acordo com Paula (2000), até a primeira metade do 
século XX, a ocorrência da malária era muito alta no Estado de São 
Paulo, sendo o litoral uma das áreas mais atingidas devido ao clima 
úmido favorável à doença e pela falta de saneamento básico. O 
município de Caraguatatuba apresentava o maior número de casos 
da doença, entre todos os municípios do Litoral Norte, contando 
com uma média de ocorrência entre 501 a 1000 casos anuais, em 
1940, sendo que no ano seguinte teve um acréscimo de 100%, 
passando para 1001 a 2000 casos anuais, com o índice mais alto do 
Litoral Norte. Neste momento, ocorre a instalação de um Posto 
Malárico na cidade, onde os doentes eram tratados e submetidos a 
exames de sangue para diagnosticar a doença. 

Até a década de 1950, Caraguatatuba não possuía um Centro 
de Saúde, apenas um médico vindo de São José dos Campos, 
periodicamente, para prestar assistência médica à população 
necessitada; a Câmara Municipal não dispunha de recursos para a 
construção de um hospital na cidade, porém estava inclusa no 
orçamento uma quantia destinada a hospitais que atendiam a 
população do município (CÂMARA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA, 
2010). 

Em 1952, um pároco local fez uma doação de um terreno 
onde seria construído o Primeiro Hospital de Caraguatatuba, a Casa 
de Saúde Estella Maris, conhecida como “Santa Casa”, inaugurada 
parcialmente em maio de 1952, tendo sua conclusão em maio de 
1955. Em 2009, o prédio foi restaurado e modernizado. A cidade 
conta atualmente com clínicas médicas e odontológicas privadas, 
inaugurados nas décadas de 1970 e 1980; além das Unidades Básicas 
de Saúde do setor público, que operam em vários bairros do 
município; tendo sido inaugurado recentemente, no ano de 2009, o 
Ambulatório Médico de Especialidades no bairro Indaiá, o qual 
atende pacientes vindos de todo Litoral Norte (PAULA, 2000; 
PREFEITURA CARAGUATATUBA, 2010). 
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Atualmente, os serviços de emergência oferecidos pelos 
hospitais dos municípios do Litoral Paulista são precários e em sua 
maioria não conseguem resolver os casos graves, pois são 
deficientes, sofrendo com a escassez de leitos para o atendimento 
emergencial, não possuindo equipamentos e especialistas, 
principalmente nas áreas da UTI, cirurgia vascular e neurocirurgia 
(LEITE, 2001). 
 Essa problemática acentua-se no verão, já que durante a 
temporada o número de pessoas na cidade geralmente triplica, 
aumentando a demanda para pronto atendimento no Hospital 
Municipal. É comum funcionários de outros setores do hospital 
prestarem serviços no atendimento de pacientes, fazendo tarefas 
de auxiliares de enfermagem, exemplos típicos são funcionários do 
setor de obras, que dividem suas horas de trabalho no hospital, 
entre tarefas de manutenção e assistência a pacientes do pronto-
socorro, ilustrando a precariedade dos serviços de emergência, que 
já enfrentam dificuldade para atender somente os moradores em 
baixa temporada (LEITE, 2001).  
 
3. Metodologia 

 
A metodologia consistiu em duas etapas distintas. 

Primeiramente, foram realizadas visitas ao município de 
Caraguatatuba com finalidade de entrevistar técnicos envolvidos 
nos diferentes setores da saúde, tanto municipais como estaduais. 
Na segunda etapa, foram coletados dados epidemiológicos e 
demográficos do litoral paulista, e do Estado de São Paulo, a saber:  
 
3.1. Entrevistas com Técnicos da Saúde do município de 
Caraguatatuba 

 
Durante o período da pesquisa realizaram-se três visitas ao 

município de Caraguatatuba, em setembro e novembro de 2009 e 
abril de 2010. Na primeira visita, em setembro de 2009 foram 
estabelecidos os primeiros contatos com o município, técnicos do 
IBAMA e da Secretaria de Saúde e com a comunidade. Na segunda 
visita foram feitas entrevistas com técnicos da Vigilância 
Epidemiológica e da Secretária Municipal de Saúde de 
Caraguatatuba, e na terceira pesquisa de campo, realizou-se 
entrevistas com técnicos do Centro de Vigilância Epidemiológica do 
Estado de São Paulo e do IBAMA. Todas essas atividades tiveram 
como objetivo captar a percepção destes profissionais frente aos 
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agravos que poderão vir a serem ocasionados pelas mudanças 
climáticas, e quais já haviam demonstrado modificações nos 
padrões de comportamento.  

A partir dessas entrevistas, selecionaram-se as morbidades 
que seriam contempladas e necessitariam de um tratamento 
diferenciado, assim definiu-se monitorar: doenças do aparelho 
respiratório, dengue, malária, cólera e leishmaniose tegumentar. A 
partir da pesquisa de campo, a equipe também pôde compreender 
melhor a forma como os dados têm sido organizados pelo Sistema 
de Saúde brasileiro, e o porquê das dificuldades de obtenção de 
séries completas de dados históricos de epidemiologia, 
principalmente anteriores a 1995.  

 
3.2. Coleta de dados populacionais e epidemiológicos 
   
Para contribuir com os estudos realizados na região do Litoral 
Paulista, assim como possíveis impactos das mudanças ambientais 
globais na região, e atender aos objetivos deste artigo, foi 
realizado um levantamento de dados demográficos e dados de 
saúde junto à Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – 
SEADE (2010) e ao Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde – DATASUS (2010). Para tanto, foi feito um levantamento 
da população residente dos 16 municípios do Litoral Paulista e do 
Estado de São Paulo, referentes ao período de 1995 a 2009.  

O levantamento do número de casos de morbidade 
hospitalar foi realizado através do Sistema de Informações de 
Agravos de Notificação (SINAN) e do Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH) do Sistema Único de Saúde - SUS, por local de 
residência, referente às doenças do aparelho respiratório, dengue, 
cólera, malária e leishmaniose tegumentar; ocorridas nos 16 
municípios do Litoral Paulista e Estado de São Paulo no período de 
1995 a 2009. Foi feita uma média anual desses casos para o 
município de Caraguatatuba, Litoral Norte, Litoral Sul e Baixada 
Santista –SP, Litoral Paulista e Estado de São Paulo. A média, para 
permitir a comparação entre os municípios e as regiões, foi 
realizada a partir do número de casos anuais referente a cada 
doença, dividido pelo número populacional em relação ao ano 
especifico para cada município, e multiplicado por 100 mil; para 
obter a média do número de casos de morbidade específica, a cada 
100 mil habitantes.  

Vale ressaltar que a consolidação das informações em Saúde 
no Brasil é competência federal e, sistematizadas e consolidadas 
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pelo Ministério da Saúde, a partir de duas bases de dados; o SINAN, 
que tem por objetivo o registro e processamento dos dados sobre 
agravos de notificação em todo o território nacional, fornecendo 
informações para análise do perfil da morbidade e contribuindo, 
desta forma, para a tomada de decisões em nível municipal, 
estadual e federal3; e o SIASUS, que realiza captação, controle e 
pagamento dos procedimentos prestados no atendimento aos 
usuários pelas unidades ambulatoriais credenciadas pelo Sistema 
Único de Saúde - SUS4. 

Portanto, será abordada a evolução de algumas doenças que 
estão sendo possivelmente agravadas em função das mudanças 
ambientais globais, especialmente as climáticas, observadas para o 
período de 1995 a 2009, aliadas a uma análise preliminar de 
possíveis alterações no comportamento destas doenças. 
 
4. Resultado e discussão 
 
4.1. Considerações sobre os dados epidemiológicos  

 
A coleta e sistematização dos dados não foi uma tarefa 

simples, pois necessitou alguns complementos para que se pudesse 
compreender a ausência de dados que supostamente deveriam 
estar disponíveis para consulta através do sistema de informações 
epidemiológicas do SUS. De acordo com as entrevistas concedidas 
pelos técnicos do Centro de Vigilância Epidemiológica do Estado de 
São Paulo (2010), foi possível reconstruir a história da coleta de 
dados no Estado de São Paulo – mais especificamente, na cidade de 
Caraguatatuba.  

A sistematização dos dados epidemiológicos, até 1995, era 
encargo dos Grupos de Vigilância Epidemiológica (GVE) que 
funcionavam associados aos Escritórios Regionais de Saúde. Neste 
período, uma reforma da Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo, através dos decretos estaduais nº 40.082 e nº 40.083 (DOE 
16/05/1995) extinguiu os 41 Escritórios Regionais existentes no 
Estado e reorganizou-os em 28 Direções Regionais de Saúde (DIR, 
cada qual responsável por coordenar um novo setor de municípios. 
A transição de competências desestruturou por alguns anos a coleta 
de dados de notificação compulsória em muitos municípios 
paulistas, inclusive Caraguatatuba, que naquele tempo passou a ser 
ligado ao DIR de São José dos Campos. Ainda em 1995, outro 
decreto (Decreto Estadual nº 40.397, de 23 de outubro de 1995) 
extingue as DIR e institui os Núcleos de Saúde, cada qual com seu 
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próprio GVE. Após este decreto, o município de Caraguatatuba 
passa a sediar o Núcleo Regional de Saúde de Caraguatatuba, que 
também coordena as atividades dos municípios de Ilhabela, São 
Sebastião e Ubatuba.  

No final do ano de 2006, um novo decreto Estadual (DOE nº 
51.433, de 28/12/2006) extinguiu os Núcleos de Saúde e dividiu o 
estado em 17 Departamentos de Saúde (DRS), responsáveis por 
coordenar as atividades da Secretaria de Estado da Saúde no 
âmbito regional e promover a articulação intersetorial, com os 
municípios e organismos da sociedade civil. A Divisão Técnica de 
Saúde de cada DRS possui o seu GVE, responsável pelo 
monitoramento das informações de saúde.  

Assim, pode-se afirmar que as sucessivas reformas na 
estrutura organizacional da saúde entre o período compreendido 
entre 1995 e 2006, associadas ao reagrupamento de municípios e 
dos Grupos de Vigilância Epidemiológica, geraram perda de 
informações de saúde. 
 
4.2. Perfil epidemiológico do Litoral Paulista 
 
4.2.1. Doenças do Aparelho Respiratório 

Com base no quadro de saúde brasileira, fornecida pelo 
SINAN-DATASUS5, as doenças respiratórias são as maiores causas de 
morbidade e internações nos últimos anos, ficando atrás apenas de 
gravidez, parto e puerpério. O quadro 01 e figura 01 mostram a 
evolução da média do número de casos de doenças do aparelho 
respiratório durante o período 1995-2009.  

 
Quadro 01 - Evolução da média do número de casos de Doenças do Aparelho 
Respiratório por 100 mil habitantes - Morbidade hospitalar do SUS por local de 
residência: Caraguatatuba, Litoral Norte, Litoral Sul, Baixada Santista – SP, Litoral 
Paulista e Estado de São Paulo, no período de 1995 a 2009 

 
 1995 1996* 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Caraguatatuba 1045 933 839 882 904 893 606 859 799 764 713 589 743 253 451 

Litoral Norte 1128 990 992 957 854 858 646 589 687 708 593 549 643 315 449 

Litoral Sul 858 613 184 203 179 168 133 104 110 146 86 114 111 99 90 

Baixada Santista 794 717 871 729 776 734 608 582 547 542 511 499 512 569 427 

Litoral Paulista 832 746 886 763 788 752 614 581 566 570 519 509 531 412 430 

Estado de S.P. 869 819 788 765 762 755 709 687 692 662 618 635 647 564 628 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e IBGE - Estimativas populacionais para o TCU, 2010. 
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* Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados - 
SEADE, 2010. 
 

Observa-se que a média do número de casos de doenças do 
aparelho respiratório do Estado de São Paulo é maior comparada 
com o Litoral Paulista, com exceção dos anos de 1997 e 1999. 
Entretanto o Litoral Norte, Litoral Sul e Baixada Santista não se 
encontram em uma situação de baixo risco; o Litoral Norte é a 
região que possui o maior número de casos de doenças do aparelho 
respiratório de todo o Litoral Paulista. Apenas no ano de 2008, a 
Baixada Santista apresentou uma média superior em 44%, já o 
Litoral Sul é a região que apresenta menor número de casos, sendo 
assim, nota-se que o Litoral Norte é uma região bastante vulnerável 
às doenças do aparelho respiratório.  

O município de Caraguatatuba manteve altos índices nas 
doenças respiratórias, sendo que a partir do ano de 1999, 
apresentou uma média maior no número de casos da doença, 
comparado com a região do Litoral Norte, com exceção do ano de 
2001 e 2008. Devido ao Litoral Paulista, principalmente ao Litoral 
Norte ser uma região turística e de população flutuante, o aumento 
de tráfico de veículos vem aumentando a cada ano, contribuindo 
para o crescimento de poluição na região. Em Caraguatatuba esse 
aumento é evidente, pois o município encontra-se em grande 
processo de transformação, com investimentos de infraestrutura, 
como a construção do anel viário de Caraguatatuba/ São Sebastião, 
assim como a Unidade de Tratamento de Gás Caraguatatuba 
(UTGCA) e a ampliação da rodovia Caraguatatuba/São José dos 
Campos, entre outros (HOGAN, 2009). 

Dentre as doenças respiratórias que merecem atenção 
encontra-se a asma. A asma é um exemplo desse grupo de doenças 
que tem apresentado um aumento no índice e morbidade nas 
últimas décadas. Paralelamente a isso nas ultimas décadas, ocorreu 
o crescimento de concentração de dióxido de carbono na atmosfera 
e o aumento da temperatura, os quais podem ocasionar um 
aumento na quantidade de pólen (importante desencadeador de 
alguns tipos da doença); consequentemente podem gerar o 
crescimento de casos de alergia a pólen, podendo provocar o 
desenvolvimento de condições atópicas, como rinite alérgica e 
eczema, em exposição precoce a ambientes que predisponham a 
alergia (BEGGS & BAMBRICK, 2005).  
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Figura 03: Doenças do Aparelho Respiratório, Litoral Paulista, 1995/2009  

 
Fonte: elaboração própria a partir da base de dados DATASUS, 2010. 

 
4.2.2. Dengue  

A dengue é considerada uma das doenças, causadas por 
vírus, de maior importância na atualidade. De acordo com Waldman 
et al (1999), os principais motivos que facilitam a disseminação da 
doença estão relacionados com o crescimento desordenado das 
cidades, que apresentam muitas vezes uma falta de saneamento 
adequado, sem abastecimento regular de água e armazenamento 
inadequado do lixo, os quais facilitam e aumentam a proliferação 
do vetor da doença; além da intensificação de trocas comerciais 
entre os países e os movimentos migratórios. Um exemplo desta 
observação é o ocorrido no Litoral Norte Paulista, em relação à 
presença e aumento de vetores importados de outras localidades, 
tais como, o surgimento de outras espécies do mosquito transmissor 
da dengue, que vieram oriundos dos navios que atracaram no Porto 
de São Sebastião6 . 

O quadro 02 ilustra a evolução da média do número de casos 
de dengue na região do Litoral Paulista e Estado de São Paulo. 
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Quadro 02 - Evolução da média do número de casos de Dengue por 100 mil 
habitantes – Morbidade hospitalar do SUS por local de residência: Caraguatatuba, 
Litoral Norte, Litoral Sul, Baixada Santista – SP, Litoral Paulista e Estado de São 
Paulo, no período de 1995 a 2009 

 
 1995 1996* 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Caraguatatuba 0 0 0 0 0 0 1 12 3 14 0 3 9 8 1 

Litoral Norte 0 0 0 0 0 0 0 7 3 7 0 3 14 4 5 

Litoral Sul 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Baixada Santista 0 0 0 1 3 1 8 38 11 5 6 12 7 4 3 

Litoral Paulista 0 0 0 1 2 0 4 25 7 4 4 11 8 3 3 

Estado de S.P. 0 0 0 0 0 0 1 3 2 1 1 4 10 2 2 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e IBGE - Estimativas populacionais para o TCU, 2010. 
* Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados – 
SEADE, 2010. 

 
Nota-se que a partir do ano de 1998 a média do número de 

casos de dengue aumentou progressivamente. No Litoral Paulista, a 
média de casos de morbidade por dengue é maior se comparada ao 
Estado de São Paulo, com exceção do ano de 2007. O ano de 2002 
foi um ano crítico para o Litoral Paulista, principalmente na 
Baixada Santista, já o Litoral Norte apresentou um aumento do 
número de casos de dengue no ano de 2007, acima da média do 
Litoral Paulista e do Estado de São Paulo. O Litoral Sul não 
apresentou nenhum caso de internação causado pela dengue 
durante o período de 1995 a 2009. Vale ressaltar, no entanto, que 
esses dados dizem respeito aos casos de internação, não 
significando com isso que não ocorreu a presença da morbidade nos 
ambulatórios dos municípios.  

O ano de 2000, de acordo com a Superintendência de 
Controle de Epidemias da Secretaria Estadual de Saúde, o Estado de 
São Paulo apresentou uma queda nos casos de dengue em relação a 
1999; com isso a população descuidou-se, acreditando que o 
problema da doença estava resolvido. A ausência de medidas 
profiláticas acarretou numa explosão de casos da doença no ano de 
2001, com 51.668 casos registrados de dengue, comparados aos 
3.532 casos registrados no ano de 2000 (STACHUK, 2004).  

Segundo o relatório do Centro de Vigilância Epidemiológico 
(CVE), em maio de 2002 o Litoral Paulista apresentou um aumento 
de 122,4% em pouco mais de um mês nos casos de dengue, onde o 
número de casos confirmados no litoral foi de 10.828 casos, 
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equivalente a 60,13% de todo o Estado (KORMANN, 2002). Para a 
diretora do Departamento de Controle de Vetores SUCEN 
(Superintendência de Controle de Endemias), o motivo do aumento 
de casos de dengue no Litoral Paulista no ano de 2002 deu-se devido 
ao aumento atípico da temperatura no verão, contribuindo para a 
proliferação do vetor Aedes Aegypti na região. Com isso, antecipou-
se o período inicial de transmissão da doença (KORMANN, 2002).  

Segundo estudos realizados por Ribeiro et al (2006), foi 
analisada a ocorrência de casos de dengue autóctone segundo local 
provável de infecção e sua relação com variáveis climatológicas no 
município de São Sebastião, a associação entre o número de casos 
da doença e fatores abióticos identificou o intervalo de tempo em 
que a chuva e a temperatura contribuíram na geração de novos 
casos da doença, associados à vulnerabilidade turística da região 
litorânea, propiciaram condições para a proliferação do aedes 
aegypti, e consequentemente a ocorrência da dengue na região.  

Atualmente no município de Caraguatatuba, de acordo com 
a Secretaria de Saúde da cidade, a dengue é uma das doenças 
consideradas de maior preocupação, até meados do mês de 
novembro de 2009 foram notificados 191 casos da doença; sendo 27 
casos confirmados, destes 20 casos são autóctones, e sete são 
importados, sendo um caso vindo da Bolívia, um caso de Belo 
Horizonte e cinco casos de São Sebastião7. 

 
Figura 04: Dengue, Litoral Paulista, 1995/2009  

 
Fonte: elaboração própria a partir da base de dados DATASUS, 2010. 
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4.2.3. Malária 
No Brasil ocorreu um aumento progressivo e acentuado da 

incidência da malária a partir do ano de 1970, que se deu, 
principalmente, com a transmissão da doença na Amazônia Legal, 
fato resultante dos projetos que ocuparam a floresta, como a 
agropecuária, mineração, abertura de rodovias, entre outros. A 
partir do ano de 1989, esse índice se estabilizou, quando mais de 
meio milhão de casos da doença passam a ser anualmente 
notificados pelos serviços de saúde (WALDMAN et al, 1999).  

Estudos realizados por Yang e Ferreira (2000) quantificaram 
os efeitos das mudanças climáticas e das condições 
socioeconômicas na transmissão de malária, apontando que 
dependendo do nível de risco da doença, os principais efeitos na 
transmissão da malária são devidos à temperatura ambiente ou às 
condições socioeconômicas. 

O quadro 03 ilustra a evolução da média do número de casos 
de malária para o Litoral Paulista e Estado de São Paulo. 
 
Quadro 03 - Evolução da média do número de casos de Malária por 100 mil 
habitantes - Morbidade hospitalar do SUS por local de residência: Caraguatatuba, 
Litoral Norte, Litoral Sul, Baixada Santista – SP, Litoral Paulista e Estado de São 
Paulo, no período de 1995 a 2009 

 
 1995 1996* 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Caraguatatuba 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Litoral Norte 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,4 0,7 0 0 0 

Litoral Sul 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Baixada Santista 0,2 0,2 0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,3 0,1 0,1 0,1 0,1 

Litoral Paulista 0,1 0,2 0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,3 0,1 0,1 0,1 0,1 

Estado de S.P. 0,4 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,3 0,2 0,2 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e IBGE - Estimativas populacionais para o TCU, 2010. 
* Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados – 
SEADE, 2010. 
 

 Por meio do quadro 03, nota-se que a média do número de 
casos da malária não chegou a um caso anualmente em nenhuma 
das regiões. O Litoral Sul não apresentou nenhum caso da doença 
durante o ano de 1995 a 2009, o Litoral Norte, em números 
absolutos obteve um caso da malária no ano de 2005 no município 
de Ubatuba e dois casos em São Sebastião no ano de 2006. A 
Baixada Santista foi a região que obteve o maior índice da doença 
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no Litoral Paulista, apresentou em números absolutos, no mínimo, 
um caso da doença anualmente, nos nove municípios da região. O 
ano de 2005 foi o que apresentou o maior número de casos de 
malária, sendo constatados cinco casos da doença na região. 

No entanto, o município de Caraguatatuba, está em alerta 
contra a doença8. Embora não ajam casos endêmicos, existe a 
presença do mosquito Anopheles darlingi, principal vetor de 
transmissão. Ainda não foi encontrado em Caraguatatuba o 
protozoário causador da malária (gênero Plasmodium), porém uma 
pessoa infectada pode transmitir o protozoário para o mosquito ao 
ser picada por ele, e este passa a ser um transmissor direto da 
doença. São considerados grupos de risco as crianças menores de 
cinco anos de idade, idosos acima de 60 anos, gestantes e pessoas 
com doenças crônicas, como diabetes, cardiopatias, entre outros.  

Os pontos vulneráveis do município em relação à malária são 
que Caraguatatuba, além de ser localizada no pé da Serra do Mar, 
criadouro natural de mosquitos, é uma cidade de população 
flutuante, principalmente na época de alta temporada, em que os 
turistas vêm de várias regiões, assim como na maioria das cidades 
litorâneas de São Paulo. 

O empreendimento da Petrobrás, Unidade de Tratamento de 
Gás Caraguatatuba (UTGCA), que está sendo implantado na cidade, 
também é uma grande preocupação da Secretaria de Saúde de 
Caraguatatuba, pois conta com aproximadamente três mil 
funcionários, vindos de inúmeras regiões do Brasil, inclusive, e 
principalmente, regiões endêmicas de malária. 
 
Figura 05: Malária, Litoral Paulista, 1995/2009  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria a partir da base de dados DATASUS, 2010. 
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4.2.4. Cólera 
A cólera é uma doença introduzida recentemente no Brasil. 

Foi identificada inicialmente na região amazônica, no ano de 1991, 
e disseminou-se rapidamente para as regiões do Norte e Nordeste 
do país. Estudos no Brasil já relacionaram a prevalência da infecção 
ao baixo grau de instrução e à faixa etária, onde idosos foram os 
mais vulneráveis à doença (GONÇALVES et al., 1998). Assim como a 
malária, a cólera atinge particularmente regiões pobres e sem 
condições básicas de saneamento, sendo que fatores associados a 
más condições de vida e más condições ambientais são 
freqüentemente citados como os maiores obstáculos para o 
controle de surtos e epidemias da doença (GEROLOMO & PENNA, 
2000).  

Uma vez que a cólera associa-se à ausência de infraestrutura 
sanitária e outros fatores relacionados à pobreza, o Brasil é um país 
com franco potencial para expansão da doença, principalmente nos 
bolsões de miséria dos centros urbanos, que podem sofrer ameaças 
constantes de epidemias de maiores proporções (WALDMAN et al, 
1999). 

Tanto no Estado de São Paulo como para o Litoral Paulista, a 
ocorrência de cólera manteve-se praticamente inexistente até o 
ano de 2008, quando nota-se um súbito reaparecimento da doença 
(quadro 04). Este aumento é particularmente nítido no Litoral 
Norte, com 18 eventos de internação no ano de 2008 e 19 eventos 
em 2009 - bem acima da média do Estado de São Paulo. Para o 
período avaliado, Caraguatatuba destaca-se como a região de maior 
índice de internações por cólera.  
 
Quadro 04 - Evolução da média do número de casos de Cólera por 100 mil 
habitantes - Morbidade hospitalar do SUS por local de residência: Caraguatatuba, 
Litoral Norte, Litoral Sul, Baixada Santista – SP, Litoral Paulista e Estado de São 
Paulo, no período de 1995 a 2009 
 
 1995 1996* 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Caraguatatuba 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 42 46 

Litoral Norte 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 18 19 

Litoral Sul 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Baixada Santista 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Litoral Paulista 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 3 

Estado de S.P. 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 3 1 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e IBGE - Estimativas populacionais para o TCU, 2010. 
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* Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados – 
SEADE, 2010. 

 
A diretora técnica da Divisão de Saúde da Vigilância 

Epidemiológica de Caraguatatuba, que efetua acompanhamento 
rigoroso da situação epidemiológica do município, não reconheceu 
estes números, afirmando que não foram notificados casos de 
cólera em sua Divisão. Como uma provável explicação desta 
inconsistência, ela sugere uma falha na tabulação destes dados na 
planilha do SINAN, que é alimentada periodicamente pelo 
município9.  

 
Figura 06: Cólera, Litoral Paulista, 1995/2009  

 
Fonte: elaboração própria a partir da base de dados DATASUS, 2010. 
 
4.2.5. Leishmaniose Tegumentar 

A intensidade com que a leishmaniose tegumentar atinge o 
homem é influenciada principalmente pelas alterações no meio 
ambiente. O ano de 1985 a 1988 foi um período de crescimento na 
incidência da doença, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, 
entretanto observa-se que nos últimos cinco anos, a região Sudeste 
apresenta um aumento da incidência da leishmaniose tegumentar, 
indicando que a doença está deixando de ser associada somente a 
características epidêmicas e próprias de populações que vivem em 
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florestas, principalmente dos trabalhadores em contato com a mata 
(WADMAN et al, 1999). 

O quadro 05 ilustra a evolução da média do número de casos 
de leishmaniose tegumentar. 

 
Quadro 05 - Evolução da média do número de casos de Leishmaniose Tegumentar 
por 100 mil habitantes - Morbidade hospitalar do SUS por local de residência: 
Caraguatatuba, Litoral Norte, Litoral Sul, Baixada Santista – SP, Litoral Paulista e 
Estado de São Paulo, no período de 1995 a 2009 

 
 1995 1996* 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Caraguatatuba 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Litoral Norte 0,6 0,5 1,6 0 0 0 0 0 0 0,4 0 1,1 0 0,4 0 

Litoral Sul 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1,9 0 0 0 

Baixada Santista 0,2 0,5 0,2 0 0,1 0 0,1 0 0,1 0,2 0 0,1 0,1 0,1 0,1 

Litoral Paulista 0,3 0,5 0,3 0 0,1 0 0,1 0 0,1 0,3 0 0,2 0,1 0,1 0,1 

Estado de S.P. 0,8 0,7 0,7 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e IBGE - Estimativas populacionais para o TCU, 2010. 
* Elaboração própria a partir do Ministério da Saúde - Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados – 
SEADE, 2010. 
 

Nota-se com base no quadro 05 que a média do número de 
casos de leishmaniose tegumentar do Estado de São Paulo é maior 
ou igual comparada com o Litoral Paulista, com exceção do ano de 
2004, onde o Litoral Paulista apresentou um número maior na 
média de casos da doença. Entretanto o Litoral Norte, Litoral Sul e 
Baixada Santista não se encontram em uma situação de baixo risco, 
somente o Litoral Sul é a região até o momento com melhor quadro 
da doença, tendo apresentado apenas dois casos da doença no ano 
de 2006. 

Como já enfatizado anteriormente, acredita-se que a 
leishmaniose é uma doença que poderá apresentar uma mudança 
de comportamento, pois tende a aumentar o número de vítimas da 
doença, principalmente em lugares onde ela já ocorre, devido às 
mudanças ambientais globais, que poderá favorecer a proliferação 
do mosquito vetor da doença (CONFALONIERI, 2007). 

De acordo com estimativas da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a leishmaniose tegumentar ocorre em 88 países e sua 
notificação é compulsória em apenas 30 deles, sendo que do total 
de casos já registrados da doença, 90% ocorreram em apenas seis 
países, dentre eles o Brasil; acredita-se que nos últimos 20 anos, a 
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incidência da doença no país vem aumentando, com surtos 
epidêmicos localizados nas regiões Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste 
e, na região Amazônica (GONTIJO & CARVALHO, 2003). 
 
Figura 07: Leishmaniose Tegumentar, Litoral Paulista, 1995/2009  

Fonte: elaboração própria a partir da base de dados DATASUS, 2010 
 

5. Algumas considerações  
 
As alterações ambientais são de ocorrência global e uma das 

principais implicações para a sociedade, no campo da saúde, será o 
aumento da incidência de agravos como doenças do aparelho 
respiratório, doenças transmitidas por vetores e doenças associadas 
à veiculação hídrica. As populações litorâneas do Estado de São 
Paulo, por localizarem-se em áreas com alto potencial turístico, e 
sofrerem impacto constante da instalação de empreendimentos 
imobiliários e ligados à exploração petrolífera (como o porto de São 
Sebastião, e a Unidade de Tratamento de Gás Caraguatatuba - 
UTGCA), podem ser consideradas ainda mais vulneráveis em relação 
ao impacto das mudanças climáticas. Durante os últimos quinze 
anos, de 1995 a 2009, agravos como doenças do aparelho 
respiratório e dengue, potencialmente sensíveis às alterações 
climáticas não mantiveram um padrão constante de incidência.  

O município de Caraguatatuba encontra-se em processo de 
grandes transformações socioambientais e de sua infra-estrutura, 
ocasionando um crescimento desordenado na região, com aumento 
de tráfico de veículos de transporte tanto de passageiros como de 
mercadorias e equipamentos, ao qual poderá tornar sua população 
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mais vulnerável às doenças respiratórias, doenças transmitidas por 
vetores, que particularmente já vem apresentando um número 
significativo de casos, principalmente a dengue, como mostrado no 
quadro 02 e figura 04. 

A partir dessas constatações percebe-se a importância do 
monitoramento das morbidades de notificação compulsória, visando 
avaliar o impacto das mudanças climáticas na saúde humana. Por 
outro lado, como apontado por Confalonieri e Marinho (2007), 
outras morbidades que tendem ao crescimento como as 
cardiovasculares e respiratórias, como conseqüência do aumento da 
concentração de poluentes atmosféricos em aglomerados urbanos, 
também exigiram por parte dos pesquisadores atenção e 
acompanhamento.  
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